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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo analisar as proposições do Congresso Nacional que 
envolvem os temas gênero e sexualidade no campo da educação e particularmente na trajetória escolar, 
tomando como intervalo temporal o período de 1988 a 2024, a fim de identificar a presença de elementos 
associados ao conservadorismo. A estrutura do artigo se compõe de uma introdução e seis partes. A 
primeira discute o conservadorismo e estabelece a definição conceitual adotada na pesquisa. A segunda 
aborda as interseccionalidades de gênero e sexualidade, articulando-as ao pensamento conservador e ao 
campo educacional. A terceira apresenta a materialidade dos dados, de natureza qualitativa e documental, 
explicitando as fontes, os procedimentos de coleta e as estratégias empregadas para sua análise. A quarta 
e a quinta seções concentram-se no exame das proposições legislativas, organizadas em dois eixos: 
diversidade na educação e reconhecimento interseccional. A sexta seção reúne as considerações finais. 
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IS THERE CONSERVATISM IN THE NATIONAL CONGRESS? AN EXAMINATION OF GENDER AND 
SEXUALITY ISSUES IN EDUCATION (1988-2024) 

ABSTRACT: This article aims to analyze proposals submitted to the National Congress addressing 
gender and sexuality in education, particularly in relation to school trajectories, over the period from 1988 
to 2024, in order to identify the presence of elements associated with conservatism. The article is 
structured around an introduction and six sections. The first discusses conservatism and establishes the 
conceptual definition adopted in the study. The second addresses the intersectional dimensions of gender 
and sexuality, relating them to conservative thought and the field of education. The third presents the 
empirical data, based on a qualitative and documentary approach, outlining the sources, data collection 
procedures, and analytical strategies employed. The fourth and fifth sections focus on the examination 
of legislative proposals, organized around two analytical dimensions: diversity in education and 
intersectional recognition. The sixth section presents the final considerations. 
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¿HAY CONSERVADURISMO EN EL CONGRESO NACIONAL? UNA MIRADA A LAS CUESTIONES DE 
GÉNERO Y SEXUALIDAD EN LA EDUCACIÓN (1988-2024) 

RESUMEN: El presente artículo tiene como objetivo analizar las propuestas del Congreso Nacional 
que abordan las cuestiones de género y sexualidad en el ámbito de la educación, particularmente en las 
trayectorias escolares, tomando como marco temporal el período comprendido entre 1988 y 2024, con 
el fin de identificar la presencia de elementos asociados al conservadurismo. La estructura del artículo 
comprende una introducción y seis apartados. El primero analiza el conservadurismo y establece la 
definición conceptual adoptada en la investigación. El segundo aborda las interseccionalidades de género 
y sexualidad, articulándolas con el pensamiento conservador y el ámbito educativo. El tercero presenta la 
materialidad de los datos, de carácter cualitativo y documental, y explicita las fuentes, los procedimientos 
de recopilación y las estrategias empleadas para su análisis. El cuarto y el quinto apartados se centran en 
el examen de las propuestas legislativas, organizadas en dos ejes: diversidad en la educación y 
reconocimiento interseccional. El sexto apartado reúne las consideraciones finales. 

 
Palabras clave: Conservadurismo, Congreso Nacional, Brasil, Género y sexualidade, Educación. 

 
 
 

PENSAR O CONSERVADORISMO 

 
Começamos este texto pelo fim. Sim, há fortes vínculos entre o conservadorismo e a atuação 

do Congresso Nacional. Talvez a questão não seja saber quando o conservadorismo se tornou presente 

nessa instituição, mas por que, em determinados momentos, passamos a percebê-lo como se tivesse 

acabado de chegar. A pergunta desloca o problema de sua localização episódica para as condições que 

tornaram possíveis a visibilidade das formas de conservadorismo. Sua presença não se limita à atuação 

de indivíduos ou partidos, mas se inscreve em concepções que atravessam a formação da sociedade e 

assumem diferentes configurações ao longo do tempo. Para compreender esse processo, é necessário 

considerar as condições históricas de constituição da democracia brasileira, particularmente no pós 1988, 

quando inicia seu ciclo mais longo e de maior densidade democrática (Santos, 2003). O desenvolvimento 

da democracia esteve associado à incorporação do constitucionalismo, à limitação da autoridade estatal e 

à ampliação dos direitos e da participação política. Esse processo não eliminou as relações de poder que 

sustentam desigualdades, embora tenha produzido algumas alterações nessas hierarquias, com a produção 

do bem-estar social, incompleto nos países do sul global e mais bem acabado nos países do norte (Chueiri; 

Godoy, 2010). A institucionalização de direitos conviveu com disputas acerca de seus fundamentos e dos 

sujeitos reconhecidos como seus portadores. É nesse terreno de disputas que se apresenta o 

conservadorismo, não como uma posição fixa, mas como uma forma de pensar os rumos, meios e modos 

da mudança social. Este artigo examina o conservadorismo a partir de três eixos, político, religioso e 

educacional, com o propósito de construir uma definição própria do conceito. 

O presente artigo tem como objetivo analisar as proposições do Congresso Nacional sobre 

gênero e sexualidade na educação, no período de 1988 a 2024, a fim de identificar a presença de elementos 

associados ao conservadorismo. Além desta introdução, o artigo está organizado em cinco partes. A 

primeira discute o conservadorismo e estabelece a definição conceitual adotada na pesquisa. A segunda 

aborda as interseccionalidades de gênero e sexualidade, articulando-as ao pensamento conservador e ao 

campo educacional. A terceira apresenta a materialidade dos dados, de natureza qualitativa e documental, 

explicitando as fontes, os procedimentos de coleta e as estratégias empregadas para sua análise. A quarta 
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e a quinta seções concentram-se no exame das proposições legislativas, organizadas em dois eixos: 

diversidade na educação e reconhecimento interseccional. A sexta seção reúne as considerações finais. 

O conservadorismo assume diferentes formas de expressão e mobiliza fundamentos 

argumentativos distintos, articulando-se em pelo menos quatro linhas de força política: o liberalismo 

econômico, a regulação moral, a lógica securitária punitiva e a intolerância social (Almeida, 2019). Essas 

dimensões ajudam a compreender a permanência de determinadas pautas no campo político, bem como 

os processos que contribuem para sua legitimação. Os cânones formulados por Kirk (1953; 2021) 

oferecem outra chave para caracterizar esse pensamento, entre os quais se destacam: 1) a crença em uma 

ordem transcendente ou em um conjunto de leis naturais que orientaria tanto a sociedade quanto a 

consciência individual; 2) a valorização da diversidade e do mistério da existência humana, em oposição 

à uniformidade, ao igualitarismo e às pretensões unificadoras presentes em diferentes projetos radicais; 

3) a convicção de que a sociedade civilizada pressupõe a existência de ordens e classes, em contraposição 

à ideia de uma sociedade sem classes; 4) a compreensão de que liberdade e propriedade estão 

estreitamente vinculadas; 5) a valorização dos costumes e das tradições, acompanhada da desconfiança 

em relação àqueles que pretendem reconstruir a sociedade a partir de projetos abstratos; e 6) a 

compreensão de que a mudança nem sempre corresponde a uma reforma benéfica, uma vez que 

inovações impetuosas podem produzir efeitos destrutivos em lugar de promover o progresso. Esses 

pressupostos permitem compreender o conservadorismo como uma perspectiva que atribui valor à 

continuidade e estabelece limites à transformação social, sobretudo quando esta é percebida como ruptura 

com formas de organização consideradas legítimas. Tais valores e ideias estão presentes ao longo de toda 

a história brasileira, embora tenham assumido presença marcante em determinados períodos mais que em 

outros. 

Entre os elementos que atravessam o conservadorismo, destaca-se a prudência, entendida 

como uma forma de reconhecer o valor das virtudes e de estabelecer uma relação específica entre a ação 

e as circunstâncias em que ela se realiza. A escolha virtuosa não resulta da aplicação automática de regras 

universais, mas da capacidade de deliberar sobre aquilo que é adequado em cada situação. Essa concepção 

permite compreender um dos fundamentos da prudência no pensamento conservador: a avaliação das 

circunstâncias articula-se à valorização da tradição e dos limites impostos pelas condições concretas de 

cada sociedade. Mais do que a obediência a princípios abstratos, trata-se de reconhecer que referências 

morais resultam de processos históricos que não podem ser inteiramente substituídos por projetos 

concebidos racionalmente. A virtude relaciona-se à capacidade de reconhecer aquilo que deve ser 

preservado para assegurar a continuidade da ordem social, o que contribui para compreender a 

desconfiança conservadora diante de transformações conduzidas pela ação política (Garschagen, 2023). 

O ceticismo em relação a mudanças abruptas decorre da compreensão de que a ação política pode 

constituir uma condição para sua transformação gradual. Prudência e virtude ajudam a explicar por que 

o conservadorismo estabelece limites e atribui valor à continuidade de determinadas referências. 

No primeiro eixo, o conservadorismo político relaciona-se às disputas em torno da soberania 

popular e dos limites do exercício do poder. Scruton (2014) identifica elementos fundamentais para 

compreender a emergência do conservadorismo político e a maneira pela qual determinadas ideias foram 

incorporadas à constituição desse pensamento. Entre eles, destaca-se a crescente distinção entre os 

liberais clássicos e seus interlocutores conservadores, relação que, embora marcada por divergências 

substantivas, não se estabelece como uma oposição absoluta, mas como uma relação de proximidade. 
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Essa articulação permite compreender os fundamentos a partir dos quais o conservadorismo se constituiu 

como orientação política, sobretudo no que diz respeito à relação entre liberdade, autoridade e tradição. 

Enquanto os liberais tendem a privilegiar a transformação das estruturas existentes a partir da ação 

individual, os conservadores atribuem maior importância à continuidade da preservação das formas de 

autoridade socialmente constituídas. A política pode ser compreendida como uma prática orientada pelo 

uso da razão, por meio da qual se apresentam aos cidadãos as virtudes necessárias à vida coletiva e se 

reafirma a importância da subordinação do exercício do poder ao império das leis, e não à vontade dos 

indivíduos (Chauí,1995; Kirk, 2021). 

No segundo eixo, o conservadorismo religioso compreende-se a partir da relação entre a 

preservação de referências morais e a resistência a transformações sociais que possam alterar sua posição 

na organização da vida coletiva, valendo-se da ideia do transcendente. A utilização da linguagem secular 

dos direitos insere-se nesse processo, uma vez que argumentos de origem religiosa podem ser traduzidos 

em termos políticos capazes de disputar legitimidade no espaço público. Essa dinâmica torna necessário 

distinguir a presença da religião dos princípios que regulam sua relação com o Estado. O 

conservadorismo, ao se apoiar no domínio da fé religiosa, direciona-se a um conjunto de tradições 

marcadamente anti-modernas. Essa vertente rejeita avanços associados à modernidade, como a 

relativização de normas sociais e a valorização da diversidade, estabelecendo um precedente quanto ao 

uso do poder político. O conservador-religioso se detém na habilidade do discernimento, reconhecendo 

a sabedoria e a consciência como princípios na formulação de suas convicções morais. Esse entendimento 

reforça a percepção de que orientam-se por uma intuição fundamentada em condutas a partir das quais 

concebe a ideia de uma verdadeira igualdade, não no sentido político, mas na representação espiritual. A 

utopia inscrita na formulação conservadora abre espaço para compreender a religião como reforço da 

intuição imaginária. Kirk (2013, p. 103-104), identifica dois fundamentos para essa relação: (i) a crença de 

que homens e mulheres possuem o direito inato de tomar suas próprias decisões na maioria das 

circunstâncias da vida; e (ii) a concepção de que a república deve organizar-se como uma democracia 

territorial, na qual parcela significativa do poder governamental seja delegada às autoridades locais e 

estaduais, permitindo que as decisões públicas respondam às necessidades específicas das comunidades e 

de seus cidadãos. 

No terceiro eixo, a presença do conservadorismo na educação manifesta-se na disputa em 

torno dos limites da escola e de sua capacidade de intervir na formação dos sujeitos. A educação constitui 

um espaço de disputa em torno dos sentidos atribuídos à formação e aos valores que devem orientar a 

vida coletiva. Pensar essas disputas faz-se considerar as diferentes dimensões que atravessam os processos 

educacionais e os desafios colocados por uma sociedade marcada pela pluralidade. Virginio (2021) 

observa a permanência de referências tradicionalistas no sistema educacional, o que contribui para que 

propostas voltadas ao reconhecimento da diversidade sejam interpretadas como ameaças aos valores 

considerados legítimos ou como desvios em relação às finalidades atribuídas ao ensino. A educação e os 

processos de escolarização não se desenvolvem de maneira isolada das transformações sociais, exigindo 

diálogo com questões que atravessam a experiência coletiva. As atuações conservadoras não se limitam à 

defesa de conteúdos, mas expressam uma disputa em torno da própria função da escola. Essa disputa 

torna-se evidente nas controvérsias relacionadas às questões de gênero e sexualidade, em que a presença 

do conservadorismo busca redefinir aquilo que pode, ou não, ser considerado para estarem no espaço 

escolar. É como se possuíssem uma espécie de veto. O conservadorismo opera como uma resposta às 
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transformações sociais percebidas como ameaças à ordem moral, buscando estabelecer fronteiras entre 

aquilo que deve ser preservado e aquilo que pode ser incorporado à experiência educacional. 

Para os fins deste estudo, o conceito de conservadorismo será compreendido como uma 

orientação política fundada na valorização da continuidade da ordem social e na desconfiança diante de 

mudanças que possam romper com formas de organização constituídas. Sua especificidade não está na 

recusa da mudança em si, mas na compreensão de que toda transformação deve ser avaliada à luz da 

experiência histórica, da prudência e das condições que sustentam a estabilidade social. Conservar 

significa não apenas preservar o que existe, mas estabelecer critérios para avaliar quais mudanças podem 

ser incorporadas sem comprometer os valores considerados fundamentais. O conservadorismo constitui 

uma forma particular de delimitar suas condições de legitimidade, privilegiando a continuidade gradual 

em lugar da ruptura. Desta forma, a percepção da desigualdade que marca nossa sociedade 

historicamente, bem como as demandas de grupos sociais em situação vulnerável por reconhecimento e 

redistribuição, são encarados com desconfiança. 

 
MARCADORES DA DIFERENÇA 

 
A interseccionalidade de gênero e sexualidade permite compreender como diferentes 

relações de poder se articulam na definição dos lugares ocupados pelos sujeitos na sociedade. A imposição 

de normas apresentadas como naturais constitui um dos mecanismos por meio dos quais formas de 

existência são legitimadas, enquanto outras são desautorizadas, evidenciando que gênero e sexualidade 

não podem ser analisados como categorias isoladas das relações sociais que as regulam. Autor (2006; 

2016), Louro (2001; 2008) e Butler (2014; 2017) demonstram que essas normas são socialmente 

construídas por discursos e instituições, adquirindo aparência de naturalidade justamente por sua 

incorporação à vida cotidiana. A interseccionalidade amplia essa compreensão ao considerar que 

diferentes formas de desigualdade não atuam de maneira independente, mas se articulam na experiência 

dos sujeitos. Mais do que somar diferentes formas de opressão, a análise interseccional permite observar 

como essas relações se constituem mutuamente. Bilge (2018) destaca o potencial político da 

interseccionalidade para a construção de coalizões orientadas pela justiça social, ao mesmo tempo em que 

chama atenção para as disputas que atravessam os próprios movimentos por igualdade. A valorização da 

diversidade não se reduz ao reconhecimento formal das diferenças, mas envolve questionar os 

mecanismos que estabelecem quais identidades são reconhecidas como legítimas. É nesse ponto que a 

heteronormatividade assume importância, por operar como uma referência que naturaliza formas de 

gênero e sexualidade e estabelece parâmetros a partir dos quais outras experiências podem ser silenciadas. 

Para Louro (2001; 2008), o gênero é uma construção social produzida nas práticas que 

organizam a vida coletiva, deslocando sua compreensão de uma determinação natural para os processos 

sociais que estabelecem diferenças de reconhecimento entre os sujeitos. Essa perspectiva permite 

interpretar o gênero não como uma característica fixa vinculada às diferenças corporais, mas como uma 

dimensão das relações sociais na qual se produzem e se atribuem significados às diferenças entre os 

sujeitos. As formas de compreender masculinidades e feminilidades são construídas e atravessadas por 

normas, valores e relações de poder que definem expectativas sobre os corpos, os comportamentos e os 

lugares sociais atribuídos a homens e mulheres. É nesse campo que se estabelece a tensão com 

perspectivas conservadoras, nas quais determinadas formas de organização das relações de gênero são 
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tomadas como referências normativas e como parâmetros de reconhecimento social. A dimensão política 

dessa disputa evidencia-se nas relações entre diferença e reconhecimento, uma vez que a definição das 

identidades envolve também a disputa pelas condições de sua legitimidade. Para esta análise, gênero é 

compreendido como um processo relacional e socialmente produzido, atravessado por normas que 

regulam os corpos e condicionam as formas de reconhecimento das identidades. 

A sexualidade constitui-se como um fenômeno sócio-histórico, produzido nas relações entre 

os sujeitos, os contextos culturais e as formas de regulação que incidem sobre os corpos. Seu exercício 

ultrapassa a reprodução biológica e as normas que tradicionalmente delimitam as formas consideradas 

legítimas de vivência sexual. Para Weeks (1998), a sexualidade não pode ser reduzida a comportamentos 

biologicamente determinados, pois constitui um campo de significados produzido ao longo do tempo. 

Sua experiência é atravessada pelas relações sociais e pelas condições culturais nas quais os sujeitos estão 

inseridos, fazendo com que diferentes formas de expressão sexual adquiram sentidos distintos em cada 

contexto. Preciado (2011; 2022), ao discutir as relações entre corpo e poder, amplia essa compreensão ao 

evidenciar que as práticas sexuais são também objetos de regulação e disputa política. A sexualidade não 

se situa apenas no âmbito privado, uma vez que as normas que definem comportamentos de existência 

produzem efeitos sobre a vida social. É nesse processo que a heteronormatividade adquire centralidade, 

ao estabelecer a heterossexualidade como referência privilegiada para a organização das relações sociais 

e para a compreensão das experiências sexuais. Para esta análise, a sexualidade é compreendida como um 

campo social e político no qual desejos são produzidos e regulados em permanente relação com as normas 

que definem seus limites de reconhecimento. 

A ideologia conservadora articula-se a diferentes posicionamentos diante das questões de 

gênero e sexualidade, cuja convergência reside menos em uma doutrina homogênea do que na defesa de 

referenciais associados à tradição. Ao se enraizar nas práticas cotidianas, o conservadorismo não apenas 

reage às transformações nos padrões de comportamento, mas também participa da legitimação de 

parâmetros de reconhecimento. É justamente essa capacidade de permanecer inscrito nas relações que 

organizam a sociedade que evidencia a persistência de seus referenciais, inclusive diante dos avanços 

constitucionais voltados aos direitos relacionados à igualdade de gênero e à diversidade sexual. 

 
MATERIALIDADE DOS DADOS 

 
O presente estudo fundamenta-se em uma abordagem qualitativa e adota a pesquisa 

documental como procedimento metodológico. Conforme Sá-Silva et al. (2009), esse procedimento 

constitui uma estratégia de investigação que possibilita problematizar fenômenos sociais a partir de 

documentos produzidos em diferentes contextos. O levantamento documental teve início com a 

identificação de documentos oficiais disponibilizados pelo Congresso Nacional1, a partir da utilização de 

16 termos de busca relacionados ao objeto da investigação, consultados nos sistemas de busca das duas 

Casas Legislativas, nas seções destinadas à legislação. O levantamento inicial resultou na identificação de 

5.536 documentos, dos quais 5.391 pertenciam à Câmara dos Deputados e 145 ao Senado Federal, 

conforme apresentado na Figura 1. Esse conjunto inicial foi submetido a uma etapa de triagem para a 

 

1 Na Câmara dos Deputados: https://www.camara.leg.br/busca-portal. No Senado Federal: 
https://www6g.senado.leg.br/busca/. 
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definição do corpus da pesquisa, considerando três critérios de inclusão: (1) documentos produzidos 

entre 1988 e 2024; (2) documentos relacionados à educação; e (3) documentos que abordassem questões 

referentes à comunidade LGBTI+. 

O tratamento do corpus foi realizado por meio da Análise Textual Discursiva (ATD), 

compreendida como um processo cíclico constituído por três movimentos articulados: unitarização, 

categorização e construção do metatexto, correspondente ao processo de comunicação do novo 

emergente (Torres et al., 2008; Moraes, 2003). A unitarização, também denominada desmontagem dos 

textos, consiste na fragmentação do corpus em unidades de significado, mediante leituras e releituras 

orientadas à identificação dos elementos relevantes para o problema investigado. Esse movimento 

envolve a seleção e codificação das unidades, sua reescrita para explicitação dos sentidos e a atribuição 

de títulos que possibilitem sua posterior organização analítica. Mais do que decompor os textos, a 

unitarização constitui um movimento interpretativo que permite deslocar o olhar das estruturas originais 

e ampliar as possibilidades de compreensão do material. Na etapa de categorização, as unidades de 

significado são aproximadas segundo relações de semelhança, dando origem a categorias e, quando 

necessário, a subcategorias. Conforme Moraes (2003), esse processo não corresponde à simples 

classificação dos dados, mas a um movimento contínuo de reconstrução interpretativa, no qual as 

categorias podem ser refinadas e reorganizadas à medida que novas relações são estabelecidas. A 

categorização atua como princípio organizador e possibilita explicitar as relações entre os diferentes 

elementos que constituem o corpus. A terceira etapa, denominada de “captando o novo emergente”, 

corresponde à construção do metatexto, resultante da sistematização das compreensões produzidas ao 

longo do processo analítico. Nessa fase, as categorias e subcategorias são articuladas em uma elaboração 

descritiva que ultrapassa a mera apresentação dos dados, buscando produzir novas compreensões. O 

metatexto constitui uma síntese do percurso realizado, construída por meio de um processo auto-

organizado que envolve o reexame das categorias, a explicitação de suas relações e o exercício reflexivo 

do pesquisador diante do material analisado. 

 
Figura 1 - Total de documentos encontrados na Câmara dos Deputados e no Senado Federal 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

A busca inicial não assegurava que os documentos localizados apresentassem relação direta 

com o objeto da pesquisa, tornando necessária uma etapa sistemática de triagem para delimitar o corpus. 

Diante do volume de 5.536 documentos, a seleção foi realizada a partir dos termos de busca e, 

posteriormente, da análise das respectivas ementas. Nessa etapa, foram mantidos os documentos 

potencialmente relacionados ao objeto investigado, sem exclusão prévia de possíveis duplicidades, 

permitindo que a identificação e o tratamento ocorressem no processo de organização do material. 

Considerando que os documentos estavam disponíveis em formato digital, utilizou-se o Microsoft Excel 

como ferramenta de sistematização, possibilitando o registro, a classificação e o acompanhamento das 

informações relativas a cada documento. Para esse procedimento, o material foi distribuído em sete 

categorias: a) levantamento na Câmara dos Deputados; b) levantamento no Senado Federal; c) 

documentos fora do recorte temporal; d) documentos sem relação com a pesquisa; e) corpus indefinido; 

f) documentos repetidos; e g) corpus definido. A classificação permitiu distinguir três grupos quanto à 

pertinência temática: documentos diretamente relacionados ao objeto da pesquisa; documentos que 

apresentavam relação parcial com a temática; e documentos sem qualquer correspondência com o 

problema investigado. Os dois primeiros grupos foram mantidos enquanto o terceiro foi excluído. Esse 

procedimento também evidenciou uma diferença expressiva entre o volume documental proveniente da 

Câmara dos Deputados (5.391) e aquele identificado no Senado Federal (145), aspecto que será retomado 

na análise dos dados. A aplicação progressiva dos critérios de seleção possibilitou reduzir e qualificar o 

conjunto documental inicial, conforme apresentado na Figura 2. 
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Figura 2 - Composição do corpus 
 
 

 

 
 
 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

Do conjunto de 5.536 documentos identificados nas duas Casas do Congresso Nacional, 157 

atenderam aos critérios de inclusão, enquanto os 5.379 restantes foram excluídos. Esse conjunto 

possibilita examinar como questões relacionadas à educação, gênero e sexualidade são mobilizadas no 

âmbito da produção legislativa, bem como identificar os sentidos que atravessam essas proposições. Para 

a análise dos posicionamentos ideológicos dos partidos aos quais os parlamentares estão vinculados, 

adotou-se como referência as classificações apresentadas por Tarouco e Madeira (2015), Jorge, Faria e 

Silva (2020) e Bolognesi (2024), sistematizadas na Figura 3. 

Figura 3 - Partidos Políticos Brasileiros (1988-2024) de acordo com a orientação esquerda/ centro/direita 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

A pesquisa reúne proposições vinculadas a 27 partidos, classificados, segundo os referenciais 

adotados, em seis partidos de esquerda, dez de centro e onze de direita. A composição partidária também 

contempla legendas que foram posteriormente incorporadas. É o caso do Partido da Frente Liberal 

(PFL), cuja transformação resultou na criação do Democratas (DEM) em 2007, e, posteriormente, do 

próprio DEM e do Partido Social Liberal (PSL), que se uniram para constituir o União Brasil (UB), 

formalizado em 2022. Embora essas transformações tenham alterado a configuração partidária ao longo 

do período, as legendas são mantidas individualmente na análise, uma vez que as proposições foram 

apresentadas em contextos nos quais esses partidos ainda estavam formalmente constituídos e em 

atividade. Essa opção preserva a correspondência entre cada proposição, seu contexto de produção e a 

legenda à qual o parlamentar estava vinculado no momento de sua apresentação. O gráfico a seguir 

apresenta a distribuição anual dos documentos, permitindo visualizar sua variação. 

 
Gráfico 1 - Documentos apresentados anualmente 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

A distribuição temporal dos documentos revela menor concentração de proposições na 

primeira metade do período analisado, seguida de crescimento progressivo na segunda metade. A partir 

de 2016, essa variação torna-se mais acentuada, com destaque para os anos de 2021, 2023 e 2024, que 

apresentam volumes superiores aos observados nos anos anteriores. Esse movimento indica maior 

presença das temáticas relacionadas à educação, tal como as questões de gênero e sexualidade na produção 

legislativa. 

 
Figura 4 - Quantidade de documentos apresentados durante os mandatos presidenciais 

 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 
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Considerando a distribuição das proposições segundo o posicionamento ideológico atribuído 

aos partidos dos chefes do Poder Executivo, observa-se uma concentração distinta ao longo dos períodos 

governamentais. Nos governos classificados como de esquerda, correspondentes às gestões de Dilma 

Rousseff (PT) e Luiz da Silva (PT), foram identificadas 85 proposições. Nos períodos classificados como 

de centro, correspondentes aos governos de Fernando Cardoso (PSDB) e Michel Temer (MDB), foram 

registradas 15 proposições. Já durante o governo classificado como de direita, de Jair Bolsonaro (PL), 

foram identificadas 57 proposições. Esses dados permitem observar diferenças na distribuição temporal 

das proposições, sem que a frequência, isoladamente, permita estabelecer uma relação causal entre a 

orientação ideológica do governo e a produção legislativa sobre as temáticas investigadas. 

 
Categorias e subcategorias desenvolvidas a partir da ATD 

 
Ao final do processo de categorização, foram constituídas duas categorias, diversidade na 

educação e reconhecimento interseccional, e três subcategorias, direito, estigmatização e respeito. A 

definição desses agrupamentos considerou os sentidos produzidos nas unidades de análise e suas relações 

com os aspectos socioculturais que atravessam o objeto investigado. A categorização pode resultar na 

constituição de agrupamentos menores, denominados subcategorias, que contribuem para o 

aprofundamento das compreensões produzidas ao longo da análise. Nesse percurso, adotou-se uma 

perspectiva de categorização emergente, na qual as categorias não são previamente estabelecidas, mas 

construídas a partir das relações identificadas entre as unidades de significado. Trata-se do método 

intuitivo, segundo o qual as categorias emergem progressivamente no processo interpretativo. Esse 

movimento não ocorreu de forma linear, mas em um processo recursivo, caracterizado por retomadas 

sucessivas. A categorização assume a forma de uma espiral, na qual cada retomada não representa 

simplesmente um retorno a etapas anteriores, mas uma possibilidade de aprofundamento. Tanto a 

unitarização quanto a categorização foram submetidas a sucessivas leituras, permitindo o refinamento das 

unidades e das categorias à medida que novas relações eram identificadas. A análise prosseguiu até que a 

incorporação de novas unidades deixasse de produzir alterações substantivas na definição. Esse ponto 

corresponde ao processo de saturação, compreendido por Moraes e Galiazzi (2006) como o momento 

em que a inclusão de novos elementos não produz novas compreensões acerca do fenômeno investigado, 

indicando a consolidação dos agrupamentos analíticos. A Figura 5 apresenta as definições das categorias 

e subcategorias. 

 
Figura 5 - Definição das categorias e subcategorias de análise 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025 

 

As categorias e subcategorias foram constituídas de modo a contemplar a diversidade 

temática presente nos documentos que integram a pesquisa. Dos 157 documentos selecionados, foram 

extraídas, no processo de unitarização, 352 unidades de análise, posteriormente examinadas e relacionadas 

de acordo com os sentidos produzidos no percurso interpretativo. Esse procedimento possibilitou 

preservar a diversidade dos materiais selecionados e organizar suas recorrências em agrupamentos 

coerentes com os objetivos da investigação. 

 
QUEM TEM LUGAR NA EDUCAÇÃO? 

 
A diversidade na educação, constituída a partir dos fragmentos documentais, permite 

compreender as formas pelas quais diferentes concepções sobre gênero, sexualidade e reconhecimento 

são produzidas e disputadas no campo educacional. Para Vianna (2015), a diversidade refere-se à 

legitimidade das múltiplas formas de expressão de identidades e práticas da orientação sexual e expressões 

das identidades de gênero. Sua compreensão ultrapassa o reconhecimento formal das diferenças e se 

articula à problematização das desigualdades e dos marcadores sociais que atravessam as disputas pela 

ampliação de direitos. No campo educacional, o reconhecimento da pluralidade de identidades convive 

com mecanismos de normatização que podem limitar sua expressão no cotidiano escolar. A diversidade 
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constitui um campo de disputas no qual diferentes discursos e projetos societários atribuem sentidos 

distintos às diferenças, podendo tanto ampliar possibilidades de reconhecimento e participação quanto 

reforçar processos de normalização. As unidades reunidas permitem examinar como essas disputas se 

materializam nos processos educacionais, considerando dimensões como currículo, práticas pedagógicas, 

normas disciplinares, cultura institucional e cotidiano escolar. Parte-se da compreensão da educação 

como direito universal, cuja garantia não deve estar condicionada às relações de gênero ou às 

características sexuais dos sujeitos. A Figura 6 apresenta as unidades que compõem a categoria. 

 
Figura 6 - Unidades da categoria diversidade na educação 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

As unidades de análise contam uma história. A presença da diversidade nesse conjunto de 

proposições permite refletir sobre as formas pelas quais ela é incorporada ao discurso legislativo, inclusive 

quando seu reconhecimento pode operar em favor de processos de homogeneização das diferenças, ou 
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processos de inclusão da diversidade via mercado. As abordagens sobre diversidade tensionam normas 

educacionais orientadas pela padronização curricular e pela regulação dos sujeitos e das práticas 

pedagógicas. Moreira (1996), ao analisar as críticas às experiências de currículo nacional, adverte para a 

necessidade de reconhecer que currículo e controle se interconectam e que o currículo está envolvido em 

processos de regulação e governo da conduta humana. A inclusão da diversidade na educação ultrapassa 

seu reconhecimento formal e envolve a problematização das normas dominantes. Para este recorte, 

considera-se a existência de 34 unidades de análise, que representam diferentes espectros políticos. O 

Gráfico 2 apresenta os partidos responsáveis pelas propostas. 

Gráfico 2 - Número de proposições por denominação partidária 
 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

As unidades distribuem-se entre treze partidos distintos e, conforme a classificação 

ideológica apresentada na Figura 3, concentram-se em dezenove unidades associadas à direita, nove à 

esquerda e quatro ao centro. As duas menções à CPMI não foram consideradas na classificação, por não 

estarem vinculadas a um segmento ideológico específico. A autonomia dos partidos manifesta-se em sua 

atuação nos cenários de disputa eleitoral. Essa disputa não se confunde com a predominância de uma 

única posição no interior do partido. Os quais desempenham papel central na mediação entre governantes 

e governados, articulando interesses e demandas presentes na sociedade. Para Cavalcanti (1963), os 

partidos políticos são organizações destinadas a congregar os eleitores que participam dos mesmos 

interesses e da mesma orientação política em relação aos problemas fundamentais do país. Essa atuação 

partidária reforça sua função agregadora, consolidando seu papel na articulação de interesses e ideologias 

no debate político nacional. 

Como elemento de apoio à reflexão sobre as unidades apresentadas, estão incluídas 

informações sobre os autores dos projetos, obtidas nos sites das casas congressuais. O objetivo é 

compreender melhor o perfil dos proponentes e o conteúdo dos artigos incluídos nos projetos. Essa 

prática contribuirá para ampliar as possibilidades de análise, oferecendo uma compreensão mais 

aprofundada sobre aqueles que deram origem às proposições legislativas. 
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Figura 7 - Elementos identificadores dos autores 

 

 
Fonte: elaborado pelos autores a partir de dados das casas congressuais, 2025. 

Consulta realizada em: 03 mai. 2025. 

 

Esta figura, que remonta aos elementos identificadores dos autores, evidencia algumas 

curiosidades. O primeiro aspecto a considerar é a idade dos proponentes, que varia entre 32 e 85 anos. 

De um total de 24 proponentes, 5 têm idade na faixa dos 30 anos (20,83%); 7 estão na faixa dos 40 anos 

(29,17%); 5 na dos 50 anos (20,83%); 4 na dos 60 anos (16,67%); 2 na dos 70 anos (8,33%); e 1 na dos 
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80 anos (4,17%). Compreende-se que a idade, longe de determinar a competência do parlamentar, pode 

ser vista como um indicativo de experiência, aspecto que será explorado ao longo das análises. Ao 

observar o nível de escolaridade, constatou-se que, dos 24 proponentes, 21 possuem ensino superior 

completo, 3 têm pós-graduação, 1 possui mestrado, 1 apresenta ensino superior incompleto e 2 têm 

apenas o ensino médio. Embora a escolaridade não seja um fator determinante para o exercício do cargo, 

nota-se que 87,5% dos proponentes têm formação superior. A consulta considerou também as profissões, 

entre as quais se destacam professor, militar, advogado e médico. Para fins de registro, foi levantado o 

número de mandatos como forma de indicar o grau de familiaridade dos parlamentares com o 

funcionamento do legislativo. Dos 24 proponentes, 10 estão em seu primeiro mandato ou concluíram 

apenas um (41,67%); 9 estão no segundo mandato ou concluíram dois (41,67%); 3 estão no terceiro 

mandato ou concluíram três (12,5%); e apenas 1 está no quarto mandato ou concluiu quatro (4,17%). 

Nas unidades (2018, C. PL. 10577), (2021, C. PL. 3310), (2022, C. PL. 1176, p. 1), (2023, C. 

PL. 466), (2023, C. PL. 2829, p. 1) e (2024, C. PL. 304), cujas estruturas promovem concepções sobre as 

relações de gênero, observa-se a imposição de proibições no ambiente educacional. Entre essas 

proibições, destacam-se a exigência de informar aos pais ou responsáveis sobre atividades pedagógicas 

relacionadas ao gênero e a proibição do ensino sobre orientação sexual e identidade de gênero nas escolas, 

especialmente quando direcionado a crianças e adolescentes. A influência da normatividade conservadora 

pode ser compreendida a partir de duas características: prudência e virtude, que, nesse contexto, 

contribuem para restringir práticas voltadas à promoção da diversidade. A análise dessas unidades suscita 

o questionamento sobre as formas pelas quais o pensamento conservador se articula em espaços 

institucionalizados de poder, como o Legislativo. Esse pensamento, fortemente associado ao moralismo, 

tensiona perspectivas orientadas à modernização, vinculando-se à negação das diferenças e à manutenção 

de estruturas heteronormativas. O conservadorismo evidencia a influência de suas ideias no domínio 

social, destacando-se especialmente por sua articulação com noções de consentimento popular e defesa 

das instituições. É por meio da tradição, valorizada pelos conservadores, que se articula uma retórica de 

resistência à mudança, atribuindo legitimidade aos valores associados à prudência e às virtudes 

consideradas consolidadas pela experiência histórica. Compreender a abordagem dominante das relações 

de gênero implica também considerar os mecanismos pelos quais formas de diversidade são 

deslegitimadas. O gênero passou a ser concebido como uma ameaça à civilização, à ordem social e ao 

próprio pensamento, alimentando uma ampla gama de medos. A luta por hegemonia expressa disputas 

que intensificam os conflitos em torno das diferenças, evidenciando relações de poder (Haug, 2006). 

Bahia e Kitagawa (2022) apontam que o conservadorismo é difuso, possui diferentes fontes 

e atravessa vários segmentos sociais, mobilizando também a chamada retórica da perda. Essa retórica 

pode ser compreendida como a construção de um discurso que expressa a percepção de perda de 

referências sociais e a necessidade de retomada da ordem e de sentimentos de unidade nacional. As 

unidades (2018, C. PL. 10577, p. 1) e (2023, C. PL. 1601, p. 1) apresentam uma posição política marcada 

pela dimensão moralizadora e concentrada em elementos como o tradicionalismo, o ceticismo e 

diferentes concepções de virtude social. O conservadorismo não deve ser entendido como uma doutrina 

teórica, mas como um conjunto de ideias que se articulam e se transformam ao longo do tempo 

(Garschagen, 2023). A compreensão dessa proposta política, embora vinculada à dimensão moral, reforça 

a ideia de rejeição a projetos utópicos que proponham mudanças radicais e imprevistas. O senso de dever 

e responsabilidade é mobilizado como elemento capaz de transformar o sujeito em defensor de uma 
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tradição construída ao longo do tempo. Considerando as proibições identificadas nas unidades, que 

podem ser compreendidas à luz de perspectivas conservadoras sobre a diversidade, ambas evidenciam 

como posições ideológicas podem incidir sobre a formulação de propostas legislativas. Nas duas 

proposições, essa orientação manifesta-se na tentativa de estabelecer limites para abordagens da 

diversidade no espaço escolar, especialmente por meio da mobilização da expressão “ideologia de 

gênero”, utilizada para designar, de forma crítica, abordagens relacionadas às questões de gênero e 

sexualidade, e da proposição de restrições relacionadas à utilização de banheiros por pessoas identificadas, 

nos documentos, a partir de diferentes categorias sexuais. 

A partir desses elementos, são analisadas as unidades (2005, C. PL. 6256, p. 1), (2023, C. PL. 

4844, p. 1) e (2024, C. PL. 2667, p. 17), que estão relacionadas à educação sexual e às expressões de 

gênero. Examinar a ideia de diversidade sob o ponto de vista educacional permite refletir sobre as formas 

pelas quais o ensino pode ser mobilizado na produção de valores. Embora a ampliação da diversidade 

seja objeto de disputa, o desconforto com a modernidade, presente em perspectivas conservadoras, pode 

representar um obstáculo à incorporação de mudanças no campo educacional. Valores morais e 

representações idealizadas do passado buscam estabelecer-se como referências normativas, favorecendo 

a manutenção de comportamentos e formas de organização social consideradas tradicionais. Para fins da 

Lei (2023, C. PL. 4844, p. 1), entende-se por educação sexual toda e qualquer atividade de ensino, 

orientação ou informação que trate de temas relacionados à sexualidade, incluindo: i) aspectos biológicos, 

o desenvolvimento do corpo e das funções sexuais; ii) aspectos psicológicos, as emoções e os sentimentos 

relacionados à sexualidade; iii) aspectos sociais, as relações interpessoais e os papéis de gênero; e iv) 

aspectos éticos, os valores e os direitos relacionados à sexualidade. A definição apresentada na proposição 

permite observar como a educação sexual é concebida no âmbito legislativo e quais dimensões da 

sexualidade são mobilizadas nesse debate. Segundo Furlanetto et al. (2018), o processo de educação sexual 

ocorre a partir das relações com o ambiente, com a família como referência, e como prática pedagógica 

nas escolas. É por meio dessa interação que o processo educativo participa da formação social dos 

sujeitos, desafiando tabus, além de possibilitar a construção de conhecimentos sobre sexualidade, relações 

e diferenças. Embora o conservadorismo tenha presença relevante nessa discussão, percebe-se que a 

instrumentalização política, quando articulada a argumentos de natureza moral, pode contribuir para 

classificar como polêmicos temas que se afastam das normas predominantes, especialmente aqueles que 

se manifestam no âmbito educacional. As unidades apresentadas exemplificam esse processo ao 

mobilizarem argumentos morais para estabelecer limites em torno de questões relacionadas à diversidade, 

ao gênero e à sexualidade no espaço escolar. A suposta retórica do cuidado presente nas proposições 

permite observar como valores tradicionais podem ser apresentados como referências legítimas para 

orientar as práticas educativas, enquanto as disputas em torno da modernização da diversidade 

permanecem atravessadas por diferentes posições políticas e sociais. 

 
QUEM CABE NO RECONHECIMENTO? 

Nesta seção, o reconhecimento interseccional será compreendido a partir das relações entre 

normalização, religião e retidão moral e suas articulações com o pensamento conservador, que pode 

contribuir para a legitimação de formas tradicionais de subjetividade. As diversas formas de organização 

social presentes na sociedade contribuem para fortalecer processos de contra-hegemonia, desafiando a 

ideia do sujeito universal como referência predominante e questionando a centralidade da cis- 
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heteronormatividade. Para Rios e Silva (2015), ao discutirem a discriminação interseccional no âmbito do 

direito antidiscriminação, o quadro conceitual no qual o fenômeno interseccional encontra tradução 

jurídica é influenciado, especialmente, por aportes do feminismo negro e integra o debate mais amplo 

sobre a produção das identidades nas sociedades. A compreensão do fenômeno interseccional está 

associada à sua repercussão no cenário jurídico e nas esferas sociais, envolvendo tanto a proteção quanto 

a promoção de direitos. A interação entre diferentes formas de opressão permite compreender como 

diferentes condições sociais podem se combinar e produzir experiências específicas de discriminação. 

Uma das razões pelas quais a interseccionalidade se constitui como perspectiva de análise das diferenças 

está na crítica à visão tradicional, que tende à exclusão. No contexto da sociedade brasileira, a presença 

da perspectiva interseccional enfatiza que o debate sobre suas dimensões, em diferentes campos, 

incluindo o político, envolve a construção de abordagens voltadas ao enfrentamento das formas de 

preconceito, muitas vezes ainda pouco incorporadas ao discurso jurídico-institucional, apesar das 

garantias constitucionais. As coalizões políticas não opressivas, formadas entre movimentos sociais que 

frequentemente apresentam diferentes pautas, contribuem para fortalecer a compreensão de que a busca 

pela equidade permanece atravessada por relações de poder associadas ao contexto neoliberal. Na figura 

8 são apresentadas as unidades selecionadas para análise. 

 
Figura 8 - Unidades da categoria reconhecimento interseccional 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

A presença da temática do reconhecimento interseccional nas unidades aponta para a reflexão 

das diferentes formas de discurso produzidas no campo legislativo e sobre as disputas que envolvem a 

legitimidade das diferenças. As proposições revelam que o reconhecimento de identidades e expressões 

de gênero não ocorre de maneira uniforme, sendo atravessado por diferentes concepções. As unidades 

em que as diferenças encontram espaço no debate institucional contrastam com aquelas em que são alvo 

de contestação, revelando as relações de poder que atravessam os processos de legitimação considerados 

aptos a ocupar posições no campo social e jurídico. Para este recorte, considera-se a existência de 48 

unidades de análise, que representam diferentes espectros políticos. O Gráfico 3 apresenta os partidos 

responsáveis pelas propostas. 

 
Gráfico 3 - Número de proposições por denominação partidária 
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Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

A composição das unidades revela expressiva diversidade partidária, contemplando 

representantes de 15 diferentes legendas, entre autores e coautores. Entre os partidos dos espectros de 

esquerda e de direita, observa-se a mesma quantidade de proposições, com 20 iniciativas apresentadas 

por cada campo. Em seguida, aparecem os partidos de centro, com 12 proposições. Esse direcionamento 

partidário expressa diferentes formas de posicionamento, revelando tanto o compromisso com propostas 

quanto a disposição em apoiá-las no processo legislativo. Além disso, revela um ambiente de disputas em 

torno dos eixos de reconhecimento e de redistribuição. Nos campos ideológicos, observam-se duas 

formas de atuação: de um lado, parlamentares que assumem uma postura propositiva, apresentando 

projetos e defendendo suas ideias; de outro, aqueles com participação menos ativa na formulação de 

proposições, mas que aderem a iniciativas apresentadas por outros parlamentares por identificarem nelas 

afinidade com seus próprios princípios. Em ambos os casos, a atuação parlamentar envolve a necessidade 

de articular posicionamentos e expectativas de suas bases eleitorais. A busca por coerência em relação às 

pautas defendidas pode estar associada à necessidade de preservar vínculos com o eleitorado e sustentar 

a representação política ao longo do mandato. A fim de sintetizar as informações relativas aos 

proponentes abordados, e considerando as unidades apresentadas, apresentam-se a seguir algumas 

características desses atores políticos. 

 
Figura 9 - Elementos identificadores dos autores 
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Fonte: elaborado pelo autor, a partir de dados das casas congressuais. 

Consulta realizada em: 30 set. 2025. 
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O primeiro aspecto a considerar é a idade dos proponentes, que varia entre 30 e 80 anos, 

demonstrando uma significativa heterogeneidade etária entre os atores políticos. De um total de 39 

proponentes, 7 estão na faixa dos 30 anos, o que representa (17,95%); 11 têm entre 40 e 49 anos, 

correspondendo a (28,21%); 9 estão na faixa dos 50 anos, o que equivale a (23,08%); 6 se encontram 

entre 60 e 69 anos, totalizando (15,38%); 4 estão na faixa dos 70 anos, representando (10,26%); e apenas 

2 têm mais de 80 anos, o que corresponde a (5,13%) do total. Outro fator observado foi o nível de 

escolaridade dos parlamentares. Dos 39, a maioria (32; 82,05%) possui ensino superior completo. Três 

(7,69%) têm pós-graduação lato sensu; dois (5,13%) possuem mestrado; outros dois (5,13%) têm 

doutorado; cinco (12,82%) possuem ensino superior incompleto; um declarou mestrado incompleto 

(2,56%); e dois têm apenas o ensino médio (5,13%). Esses dados indicam que a maior parte dos atores 

políticos já possuía formação acadêmica antes da entrada na política. Levantou-se ainda o número de 

mandatos exercidos, como indicativo de seu grau de familiaridade com o funcionamento do Legislativo. 

Dos 39 proponentes, 16 estão em seu primeiro mandato ou concluíram apenas um (41,03%); 12 estão no 

segundo mandato ou concluíram dois (30,77%); três estão no terceiro mandato ou concluíram três 

(7,69%); outros três estão no quarto mandato ou concluíram quatro (7,69%); dois parlamentares estão 

no quinto mandato ou concluíram cinco (5,13%); um parlamentar está no sexto mandato ou concluiu 

seis (2,56%); e, por fim, um parlamentar está no sétimo mandato ou concluiu sete (2,56%). 

As unidades estão organizadas em três eixos: o primeiro contempla as questões de 

pertencimento religioso e normalização; o segundo aborda as medidas de proteção às crianças e aos 

adolescentes; e o terceiro discute as relações entre família e moralidade. No primeiro, destacam-se as 

seguintes unidades: (2003. C. PL. 5), (2019. C. PL. 4946), (2021. C. PL. 2785), (2023. S. PL. 1138) e (2024. 

C. PL. 2667), as quais evidenciam como pautas relacionadas à religião, legitimadas pelo discurso da 

tradição, tendem a articular a noção conservadora. A mobilização do cristianismo e da fé religiosa não se 

restringe a uma orientação político-partidária específica. Ao reconhecer que o conservadorismo 

frequentemente se ancora em fundamentos religiosos, é possível superar a compreensão de que sua defesa 

estaria fundada em convicções pessoais acerca daquilo que se considera essencial à sabedoria. Essa 

perspectiva remete à ideia defendida pelo conservador inglês do século XX, Hogg (1907), segundo a qual 

o verdadeiro conservador seria um homem religioso. Burke (1865) e Kirk (2020) também convergem 

nesse ponto, ao sustentar que não há conservadorismo possível sem uma base religiosa sólida. Para esses 

autores, religião e conservadorismo estabelecem uma relação de mútua sustentação, sob o pretexto da 

conveniência da ordem social. A sociedade só poderia alcançar um estágio pleno de civilização por meio 

do cristianismo, concebido como elemento constitutivo da consciência individual e dos deveres sociais a 

serem cumpridos. 

Ao considerar o conservador religioso como um indivíduo dotado de convicções, emergem 

duas questões: em primeiro lugar, a preocupação atribuída à fé cristã com a singularidade da pessoa 

humana; em segundo, a noção de um “contrato imortal” entre os homens e Deus. Em ambos os casos, 

esse tipo de contrato constitui um fundamento da tradição, orientando o exercício da influência, a 

incorporação de princípios e a produção de uma determinada concepção de sabedoria, sobretudo por 

meio da rigidez das leis morais, sustentadas na compreensão de que o temor a Deus deve se sobrepor às 

demais referências normativas. Esse pertencimento desmedido à tradição decorre da convicção religiosa, 

cujo caráter histórico constitui um elemento para a compreensão da formação do pensamento 

conservador. Ao tratar da imperfectibilidade humana, compreendida como a condição intrínseca de 
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limitação ao erro que caracteriza a natureza humana, sob a ótica do cristianismo, destaca-se a noção de 

que, para os cristãos conservadores, a sabedoria não pode ser plenamente alcançada por meio de 

planejadores, governos, funcionários públicos ou decretos. A crença na possibilidade de alcançar a 

perfeição por meio desses mecanismos representaria uma ilusão, fortalecendo a doutrina da paridade, 

segundo a qual os indivíduos são, simultaneamente, bons e maus, e portadores de certo grau de maldade 

inerente à condição humana. Ao se debruçar sobre constituições políticas, leis e convenções sociais, 

sobretudo aquelas de caráter religioso, os conservadores reconhecem que não existiu, nem existirá, uma 

sociedade perfeita. 

No segundo eixo, ao abordar a proteção da infância e da adolescência, destacam-se as 

unidades (2021. C. PL. 2594, p. 1), (2023. C. PL. 4537, p. 1) e (2024. C. PL. 2286, p. 1). Embora todas 

enfatizem a defesa das crianças, buscando salvaguardá-las de riscos sociais e demonstrando um 

compromisso declarado com sua proteção, o discurso evidencia um alinhamento com práticas do 

pensamento conservador. Esse alinhamento expressa a prevalência de uma racionalidade moral orientada 

pela prudência e pela valorização da tradição. Ao justificarem suas propostas, os parlamentares 

convergem em destacar a iniciativa como uma ação destinada à promoção do bem-estar e à garantia dos 

direitos de crianças e adolescentes na sociedade. Abordar questões relacionadas à proteção de crianças e 

adolescentes a partir dos avanços proporcionados por uma perspectiva interseccional, especialmente com 

foco na inclusão e no enfrentamento das desigualdades que limitam o exercício de seus direitos, torna-se 

ainda mais desafiador em países como o Brasil, marcados por profundas desigualdades estruturais, 

econômicas e sociais (Cruz, 2025). A noção de representatividade permite observar a crescente politização 

de temas considerados adequados a uma determinada visão de mundo conservadora, frequentemente 

atravessada por disputas ideológicas. A defesa de pautas como a proteção dos mais vulneráveis, grupo no 

qual se incluem crianças e adolescentes, reintroduz no discurso parlamentar a retórica do cuidado e da 

preservação das chamadas “tradições virtuosas”, entendidas como padrões de comportamento 

construídos como referências legítimas para a formação moral dos indivíduos. A mobilização dessa noção 

permite conferir às propostas um caráter de proteção e continuidade de valores considerados socialmente 

desejáveis, favorecendo a produção de capital político em torno da definição dos direitos e deveres 

atribuídos a esse grupo. Nesses discursos, costuma-se destacar que crianças e adolescentes têm direito à 

informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e ao acesso a produtos e serviços que 

respeitem sua condição peculiar de pessoa em fase de desenvolvimento. 

As intersecções apresentadas pelos proponentes reproduzem uma lógica estrutural do 

pensamento conservador, ao priorizarem a preservação de determinada ordem social em detrimento das 

condições concretas de existência dos sujeitos. Ao abordarem discursos como formas de publicidade 

indevida de condutas consideradas inaceitáveis para crianças e adolescentes, os parlamentares enquadram 

questões relacionadas a gênero, sexualidade e diversidade sexual como potenciais ameaças, cuja circulação 

e abordagem deveriam ser objeto de regulamentação. A ausência de discussão sobre tais temas é 

apresentada como mecanismo fundamental para evitar o suposto “corrompimento” das inocentes 

crianças. O tabu construído em torno dessas questões contribui para a deslegitimação das problemáticas 

que atravessam a sociedade. Os grupos conservadores têm como um de seus elementos centrais a 

construção de uma hegemonia discursiva de caráter moralizante. O uso da palavra de Deus e de práticas 

voltadas ao combate da imoralidade e dos comportamentos considerados desviantes contribui para a 

consolidação de uma agenda pautada em rígidas normas de ordem social. Essa realidade se estrutura 
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mediante a naturalização de discursos de natureza política, marcados por forte apelo moral e mobilização 

emocional, amparados por valores religiosos e tradicionais. Segundo Leite (2019), as controvérsias que se 

articulam em um cenário de fortalecimento do conservadorismo tendem a se concentrar em pontos de 

interseção nos quais se confrontam diferentes moralidades. Esse confronto tem contribuído para a 

precarização e o estreitamento das discussões relacionadas a gênero e sexualidade, ao mesmo tempo em 

que mobiliza o discurso de proteção de crianças e adolescentes como recurso de legitimação de posições 

morais. 

O conservadorismo tem se expandido em diferentes contextos sociais, configurando um 

fenômeno transnacional que articula diferentes setores da sociedade e contribui para a produção de 

situações caracterizadas como pânico moral. Esse pânico mobiliza diferentes atores em torno de pautas 

do pensamento conservador, como a defesa da família, a heteronormatividade e a oposição à 

flexibilização de normas sociais constituídas e legitimadas como tradições. A chamada “cruzada moral” 

articula-se ao conservadorismo por meio de disputas em torno da atuação do Estado, mobilizando 

discursos religiosos como recursos de legitimação e produção de sentidos. Esse engajamento apoia-se em 

disputas narrativas que tensionam interpretações generalizantes e contribuem para a consolidação de 

pautas conservadoras, conferindo a esse cenário relevância para a compreensão das disputas ideológicas. 

No terceiro eixo, destacam-se as unidades (2018. C. PL. 9948, p. 1), (2024. C. PL. 2046, p. 5) e (2024. C. 

PL. 2667, p. 18), que fundamentam uma compreensão da família como referência central no universo 

simbólico analisado. Essas referências sustentam a ideia de que a família constitui uma forma naturalizada 

de organização das relações humanas, sendo considerada básica e primordial para a convivência social. 

Longe de ser definida unicamente por garantias e modelos previamente estabelecidos, especialmente em 

uma sociedade marcada pela pluralidade, encontra-se ancorada em um conjunto de normas. Essas normas 

desempenham papel fundamental na conformação dos diversos arranjos familiares, que, assim como os 

contratos sociais, encontram-se submetidos a processos de regulação institucional. Para Biroli (2014) os 

sistemas de relações que ajudam a caracterizar a família passam por diversos desdobramentos, 

envolvendo temas centrais à própria compreensão da instituição familiar. O exercício da autoridade 

assume papel na conformação das relações de gênero, reforçando normas e expectativas sobre o que se 

espera de homens e mulheres na vida social. Mesmo com o reconhecimento de que o gênero é atravessado 

por múltiplos fatores sociais, a persistência de estruturas desiguais evidencia os limites e os desafios 

envolvidos na transformação dessas relações em práticas efetivamente igualitárias. 

A família constitui a verdadeira comunidade voluntária, fundada em um senso comum 

compartilhado (Kirk, 2021). No pensamento conservador, a estrutura familiar é compreendida a partir 

de uma perspectiva situada na tradição e, assim como outras instituições, é considerada indispensável à 

preservação da ordem social. Os conservadores entendem que, sem a família, elementos fundamentais 

da cultura não poderiam ser preservados, o que contribui para compreender a permanência da moralidade 

como dimensão constitutiva de ordenamento social. A noção de família tem claros vínculos com a religião 

cristã e católica, e com noções muito estritas de monogamia e patriarcado. Os códigos conservadores que 

operam no âmbito familiar se projetam sobre a sociedade mais ampla, produzem efeitos políticos ao 

mesmo tempo em que revelam a força das determinações culturais na organização das relações familiares. 

Ambos os aspectos encontram-se articulados à própria construção social do conceito de família. A 

idealização de um modelo de família estruturada está vinculada a valores, relações e práticas culturalmente 

produzidos, incorporados ao cotidiano dos sujeitos e da sociedade (Silva, 2012). A família, sob o viés 
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conservador, é compreendida a partir de uma concepção coletivista que a apresenta como uma instituição 

naturalizada a uma determinada ideia de “sociedade do bem”. Sua essência é frequentemente 

instrumentalizada, sobretudo por meio da internalização de condutas morais, que contribuem para a 

reprodução de expectativas acerca das relações familiares. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

O exame das proposições apresentadas ao longo do período analisado permitiu identificar 

como as disputas em torno de gênero e sexualidade na educação se articularam a diferentes orientações 

político-ideológicas no Congresso Nacional, vistas pela lente das Comissões de Educação. A partir dos 

eixos “diversidade na educação” e “reconhecimento interseccional”, a pesquisa buscou verificar de que 

maneira essas orientações se expressaram nas iniciativas parlamentares e quais perspectivas de sociedade 

fundamentaram os posicionamentos identificados. Verificou-se que os atores contemplados nos 

diferentes recortes apresentaram posicionamentos associados tanto ao conservadorismo quanto ao 

progressismo. Na Categoria 1, dedicada às nuances da diversidade na educação, constatou-se, no âmbito 

da matriz conservadora, uma atuação mais expressiva de grupos parlamentares na formulação de 

proposições. Esse resultado apontou para uma maior mobilização desses grupos na apresentação de 

iniciativas alinhadas a esse horizonte ideológico, o que sugeriu a presença de núcleos de articulação 

conservadora capazes de conferir maior visibilidade a essas pautas. Embora as perspectivas progressistas 

não tenham constituído a orientação predominante nesse recorte, sua presença evidenciou que parte dos 

parlamentares se aproximou desse campo ideológico ou adotou posicionamentos mais abertos à 

pluralidade no debate sobre questões educacionais. Na Categoria 2, dedicada à análise do reconhecimento 

interseccional, identificou-se a predominância de uma orientação conservadora, expressa na presença 

limitada de abordagens interseccionais. Essa configuração indicou que as orientações ideológicas atuaram 

como fatores de restrição à incorporação de perspectivas que reconhecessem a articulação entre 

diferentes formas de desigualdade no campo educacional. Em contrapartida, o pensamento progressista 

demonstrou maior aproximação com a perspectiva do reconhecimento interseccional, ao conferir 

centralidade às demandas por justiça social e à garantia de direitos. Os atores associados a esse campo 

destacaram-se pela defesa de medidas voltadas ao enfrentamento das opressões estruturais e ao 

reconhecimento de grupos invisibilizados nos espaços de representação e decisão do Poder Legislativo. 

Os resultados desta pesquisa permitem responder afirmativamente à questão que orienta o 

artigo: há conservadorismo no Congresso Nacional, cuja presença se evidencia tanto no conteúdo das 

proposições legislativas quanto no direcionamento ideológico dos parlamentares responsáveis por sua 

apresentação. Entre os partidos identificados, o PL concentrou o maior número de proposições 

classificadas como conservadoras, seguido por PRB e PSC. Esse conjunto reuniu partidos situados à 

direita, cujas proposições mobilizaram referências ao tradicionalismo e a concepções morais que 

fundamentaram suas perspectivas sobre a organização da sociedade e suas iniciativas em educação. No 

que diz respeito às questões relacionadas à diversidade, a predominância de proposições classificadas 

como conservadoras evidenciou a presença de iniciativas que, ao recorrerem a justificativas moralistas, 

contribuíram para a manutenção de hierarquias sociais e para a restrição do reconhecimento de grupos 

historicamente marginalizados. Por outro lado, o PT concentrou o maior número de proposições 

classificadas como progressistas, seguido por PSOL, PSB e PCdoB. Nesse conjunto, predominaram 

partidos identificados com a esquerda, cujas iniciativas se voltaram à promoção da igualdade e ao 
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reconhecimento da diversidade. As proposições desse campo ideológico expressaram esforços de 

enfrentamento às desigualdades e de questionamento de estruturas patriarcais e relações de dominação 

social, em contraposição à manutenção de padrões tradicionais que, em determinadas circunstâncias, 

sustentavam normas excludentes e limitavam o reconhecimento da pluralidade social no campo da 

educação A análise demonstrou que o Congresso Nacional se configurou como um espaço de disputas 

ideológicas marcado pela predominância de perspectivas conservadoras e pela presença de 

posicionamentos progressistas, cujos embates evidenciaram diferentes concepções de sociedade e de 

garantia de direitos. 
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